
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.178 - RJ (2011/0240239-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ARIGONI DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELO CHIEREGATO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS. ATO DE BRAVURA. SUPRESSÃO. DECRETO ESTADUAL 
26.249/00. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO.
1. O STJ firmou o entendimento de que, tratando-se de ato de efeito concreto que 
suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do prazo prescricional 
inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar em relação de trato 
sucessivo na espécie.
2. No caso, a Gratificação de Encargos Especiais foi extinta pelo Decreto 
Estadual 26.249/2000. Assim, é de se reconhecer a prescrição do fundo de 
direito, nos termos do art. 1.º do Decreto 20.910/32, já que decorridos mais de 
cinco anos da data da edição daquele diploma legal, que suprimiu a vantagem 
pleiteada, e a data da distribuição da presente demanda.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.178 - RJ (2011/0240239-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ARIGONI DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELO CHIEREGATO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

O agravante sustenta, em suma, que "a obrigação de trato sucessivo, originada 

de um direito reconhecido, ou de uma situação, ou de uma situação que foi permanente, como 

a do autor, não há que se falar em prescrição  (fl. 141).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.178 - RJ (2011/0240239-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.11.2011.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o STJ firmou o entendimento de 

que, tratando-se de ato de efeito concreto que suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a 

contagem do prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar em 

relação de trato sucessivo na espécie.

No caso, a Gratificação de Encargos Especiais foi extinta pelo Decreto 

Estadual 26.249/2000. Assim, é de ser reconhecida a prescrição do fundo de direito, nos 

termos do art. 1.º do Decreto 20.910/32, já que decorridos mais de 5 (cinco) anos da data da 

edição daquele diploma legal, que suprimiu a vantagem pleiteada, e a data da distribuição da 

presente demanda.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS POR ATO DE 
BRAVURA REVOGADA PELO DECRETO ESTADUAL Nº 26.249, DE 
02/05/2000. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO 
FUNDO DE DIREITO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32 QUE SE RECONHECE. INFRINGÊNCIA DO ART. 
535, II, CPC, REPELIDA.

1. Revela-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC, eis que o acórdão recorrido enfrentou a questão relativa à prescrição, sendo 
despiciendo mencionar expressamente o art. 1º do Decreto 20.910/32 em sua 
fundamentação, posto a matéria nele versada ter recebido pronunciamento 
expresso, sendo inegável a configuração do denominado prequestionamento 
implícito, amplamente admitido por este Superior Tribunal de Justiça.

2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que lei que suprime vantagem ou gratificação possui efeitos concretos, 
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sendo a suspensão do pagamento da rubrica nos meses subsequentes mero 
reflexo do ato originário, situação que não caracteriza relação de trato sucessivo.

3. Esta Corte já enfrentou casos similares ao presente, 
manifestando-se na linha de que a pretensão deduzida em juízo sobre o ato que 
determinou a supressão da verba da Gratificação de Encargos Especiais por ato 
de bravura, excluída pela edição do Decreto do Estado do Rio de Janeiro nº 
26.249, de 02/05/2000, trata de hipótese de prescrição do fundo de direito, 
porquanto a pretensão é de alteração da própria situação funcional. Precedentes.

4. No caso em apreço, tendo a Gratificação de Encargos Especiais 
sido extinta pelo Decreto Estadual n.º 26.249, de 02/05/2000, deve ser 
reconhecida a prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1.º do Decreto n.º 
20.910/32, já que decorridos mais de 5 (cinco) anos da data da edição daquele 
diploma legal, que suprimiu a vantagem pleiteada, e a data do ajuizamento da 
ação, ocorrida em 01/08/2006.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1270895/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 21/09/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS. ATO DE BRAVURA. SUPRESSÃO. DECRETO 
ESTADUAL N. 26.249/00. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO IMPROVIDO.

  1. O Decreto n. 26.249/00, ao revogar o ato normativo que 
instituiu a gratificação de encargos especiais por mérito e ato de bravura, 
consubstanciou-se em ato único de efeito concreto.  Dessa forma, eventual 
alegação de violação a direito deve ser promovida até cinco anos depois de sua 
entrada em vigor.

  2. Ajuizada a ação em 19/07/2005, forçoso reconhecer a 
prescrição do próprio fundo de direito. Precedentes de ambas as Turmas da 
Terceira Seção.

  3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1136587/RJ, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 08/04/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO. 
GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS POR ATO DE BRAVURA. 
SUPRESSÃO. DECRETO ESTADUAL 26.249/2000. ATO DE EFEITO 
CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que 
ocorre a prescrição do fundo de direito nos casos de supressão de gratificação, 
vantagem ou benefício percebidos por servidor público, por se tratar de ato único, 
de efeito concreto. Precedentes.

2.    Hipótese em que a ação ordinária foi proposta em 6/2/2006, 
quando já decorridos mais de cinco anos da data da edição do Decreto 26.249, de 
2/5/2000, ato de efeito concreto que suprimiu a Gratificação de Encargos 
Especiais por Ato de Bravura.
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3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1074869/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 14/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS. ATO DE BRAVURA. 
PRESCRIÇÃO. SUPRESSÃO. FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Versando a pretensão deduzida em juízo sobre o ato que 
determinou a supressão da verba da gratificação de encargos especiais por ato de 
bravura, excluída pela edição do Decreto nº 26.249, de 2/5/2000, a hipótese é de 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto a pretensão é de alteração da 
própria situação funcional.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1121244/RJ, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 26/10/2009)

ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS. ATO DE BRAVURA. PRESCRIÇÃO. SUPRESSÃO. FUNDO 
DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Versando a pretensão deduzida em juízo sobre o ato que 
determinou a supressão da verba da gratificação de encargos especiais por ato de 
bravura, excluída pela edição do Decreto nº 26.249, de 2/5/2000, a hipótese é de 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto a pretensão é de alteração da 
própria situação funcional.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1076015/RJ, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, 

SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 23/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO POR ATO DE BRAVURA. DECRETO ESTADUAL N.º 
21.753/95. REVOGAÇÃO PELO DECRETO ESTADUAL N.º 26.249/2000.   
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES.

1. A Gratificação de Encargos Especiais foi extinta pelo Decreto 
Estadual n.º 26.249, de 02 de maio de 2000. Assim, é de ser reconhecida a 
prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1.º do Decreto n.º 20.910/32, já 
que decorridos mais de 5 (cinco) anos da data da edição daquele diploma legal, 
que suprimiu a vantagem pleiteada, e a data da distribuição da presente demanda, 
ocorrida em 19/06/2006.

2. Agravo Regimental desprovido. (AgRgREsp 1.085.261/RJ, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Dje 09/03/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0240239-0 REsp 1.285.178 / RJ

Números Origem:  20060070085329  200913520040  204362008

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ CARLOS ARIGONI DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCELO CHIEREGATO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS ARIGONI DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCELO CHIEREGATO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAQUEL DO NASCIMENTO RAMOS ROHR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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